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RESUMO: A criação de estratégias de subsistência para permanecer nos lotes de assentamentos rurais de reforma agrária, em terras 
pouco produtivas, distantes dos centros urbanos e carentes de infraestrutura de serviços básicos, tem sido um grande desaio para os 
agricultores familiares em todo o país e especialmente em Mato Grosso do Sul. Nesta perspectiva, este estudo procurou fazer uma análise 
da coniguração demográica e socioeconômica do assentamento rural Lagoa Grande, localizado no município de Dourados – MS, com o 
intuito de identiicar fatores propulsores para o seu desenvolvimento. A metodologia utilizada constou de uma pesquisa de campo, com a 
realização de coleta de dados por meio da aplicação de questionários aos moradores, tendo sido visitados todos os lotes do assentamento. 
Os resultados indicam alguns fatores negativos no assentamento Lagoa Grande. No entanto, destacam-se os fatores propulsores como o 
nível de satisfação com a vida no assentamento, a experiência dos assentados com as atividades agrícolas e pecuárias e a sua população, 
em grande parte jovem e estudando que, se incentivados por meio de políticas públicas adequadas, podem ser determinantes para a 
sobrevivência e o desenvolvimento das propriedades do assentamento.
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INTRODUÇÃO

A agricultura ocupa um terço da superfície da terra, constituindo a principal 
atividade de grande parte da população mundial (BARBIERI, 2011). Conforme a 
Federação da Agricultura e Pecuária de Mato Grosso do Sul (FAMASUL), o Brasil tem 
disponíveis 134 milhões de hectares de terras agricultáveis para produzir, dos quais 11,42 
milhões de hectares estão no estado de Mato Grosso do Sul, ou seja, o estado possui em 
torno de 8,5% das terras brasileiras com possibilidade de produção agrícola (MS, 2009).

A utilização de terras para a produção de alimentos a im de sanar a fome da 
população mundial, tem sido alvo de pesquisas e discussões em várias áreas acadêmicas. 
A Food and Agriculture Organization of the United Nations for a world without 
hunger (FAO, 2012) considera a agricultura familiar como um poderoso segmento da 
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sociedade que pode garantir a segurança alimentar da população mundial na atualidade 
e, principalmente, para as futuras gerações. Para esta Organização, o fortalecimento da 
agricultura familiar é a chave para reduzir a fome e a pobreza, desde que o pequeno 
produtor tenha acesso à terra, água, mercados, tecnologias e crédito.

Ao Estado compete analisar e implementar políticas agrícolas e de segurança 
alimentar que inluenciem a ocupação da terra considerando a demograia, os 
movimentos populacionais e as áreas improdutivas. Além disso, melhorar as condições 
de manejo, produção e comercialização, as redes inanceiras rurais, o acesso aos insumos, 
serviços agrícolas, mercados e às pesquisas (BARBIERI, 2011). 

Muitos assentamentos são instalados em locais sem boas condições de solos, água 
e acesso ao mercado consumidor, tornando-se dependentes de políticas públicas para a 
ixação dos assentados. Para Valadares et al. (2011, p. 136), “É condição imprescindível à 
formação das políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural, o aprimoramento 
constante das informações relativas aos modos de vida e produção da população do 
campo”. Somente com o acompanhamento e suporte do Estado, principalmente na 
divulgação e incentivo à participação das políticas públicas aos assentados, é possível 
proporcionar-lhes perspectiva futura e qualidade de vida em seus assentamentos.

Após conquistarem a terra, os assentados defrontam-se com novas incertezas, 
expectativas e desaios quanto às organizações econômica e social nos assentamentos e 
em relação à sociedade como um todo. Muitas famílias, nem sequer possuem os meios 
básicos para os trabalhos mais simples das lidas do campo, algumas ferramentas essenciais 
como a enxada, o facão e demais instrumentos elementares são precários e ainda a falta 
de crédito adequado, sementes e orientação técnica, tornam impossível a sobrevivência 
das famílias isoladas (VALADARES et al., 2011).  

Neste sentido, este estudo tem por objetivo caracterizar e analisar os fatores 
limitantes e propulsores para o desenvolvimento do assentamento rural Lagoa Grande, 
em Dourados, Mato Grosso do Sul, com base na identiicação dos pontos fortes, 
potencialidades e deiciências.

Como método para realizar este estudo e coletar os dados necessários à sua 
execução, optou-se, além de uma ampla pesquisa de revisão de literatura realizada em 
livros, periódicos, revistas especializadas, trabalhos cientíicos, entre outros, por duas 
formas de pesquisa (documental e de campo).

A área geográica do estudo refere-se ao assentamento rural Lagoa Grande, um 
projeto de assentamento federal (PA), criado pela Portaria INCRA n. 52, de 06 de 
novembro de 1997, por meio da desapropriação, via Decreto presidencial (INCRA, 
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2011). Está localizado às margens da Rodovia Dourados-Itahum, a cinco quilômetros do 
Distrito de Itahum, no município de Dourados, MS e conta com 151 lotes distribuídos 
em uma área de 4.070,7679 ha.

A população foi estudada por meio de um censo realizado no assentamento Lagoa 
Grande. Conforme Vieira (2009, p. 16), “Denomina-se censo o conjunto de dados 
obtidos por meio de recenseamento. Os censos demográicos descrevem as características 
da população”.

Para a realização do censo no assentamento Lagoa Grande, foram realizadas visitas 
de março a dezembro de 2012, onde foram aplicados questionários socioeconômicos. 
Foram visitados 151 lotes do, no entanto, foi possível entrevistar apenas os responsáveis 
pelas famílias residentes em 89 propriedades (58,9%). Nos lotes onde não foi possível 
aplicar os questionários, ocorreram no mínimo duas visitas, em diferentes datas, na 
tentativa de obter êxito.

Após a coleta de dados, as informações foram tabuladas e processadas 
eletronicamente utilizando-se o software Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS). Posteriormente, foi realizada a análise dos dados obtidos. A análise e interpretação 
dos dados coletados foram realizadas conforme o método descritivo, utilizando-se ainda, 
técnicas de análise tabular e gráica.

AGRICULTURA FAMILIAR 

A agricultura familiar se articula sob diferentes formas e intensidades entre 
seus elementos: família, terra e trabalho, adaptando-se a diferentes contextos sociais, 
econômicos e políticos. 

Guilhoto (2005) observa que, assim como no Brasil, nos Estados Unidos e em 
outros países desenvolvidos, os agricultores familiares também são dependentes de apoio 
governamental. Para sobreviverem e se desenvolverem necessitam de políticas de crédito 
e pesquisas agropecuárias direcionadas aos sistemas de menor escala, assistência técnica, 
acesso à terra.

De acordo com Manzanal e Schneider (2011, p.51), “Foi na primeira metade 
da década de 1990 que a noção de agricultura familiar se irmou no Brasil como uma 
categoria política, sendo rapidamente assimilada por estudiosos e responsáveis pelos 
projetos políticos”. Os autores apontam três principais fatores que levaram a este avanço: 
a recuperação da força política do movimento sindical e dos trabalhadores rurais durante 
a década de 1990; a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) e da Lei da Agricultura Familiar, ambos em 2006.
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Para a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2012), a agricultura 
familiar é responsável por mais de 80,0% da ocupação no setor rural do Brasil, gerando 
sete de cada dez empregos no campo e, em torno de 40,0% da produção agrícola. A 
maior parte dos alimentos que abastecem a mesa dos brasileiros, na atualidade, é oriunda 
dos pequenos lotes. Essa modalidade de agricultura favorece a utilização de práticas 
produtivas ecologicamente mais equilibradas, como a diversiicação de cultivos, o menor 
uso de insumos industriais e a preservação do patrimônio genético.

A agricultura familiar encontra obstáculos que limitam o seu desenvolvimento, 
principalmente em relação à escassez de terra, à falta de assistência técnica e à insuiciência 
de recursos inanceiros. Esses fatores limitam o alcance do padrão tecnológico necessário 
para tornar esse segmento competitivo (SOUZA et al., 2011).  Esses obstáculos são 
ainda mais evidentes nos assentamentos rurais de reforma agrária.

Neste sentido, os obstáculos podem ser superados a partir de um sistema de 
reforma agrária onde os projetos contemplem a observação dos fatores que afetam o 
desenvolvimento das famílias assentadas, como: a fertilidade dos solos, relevo, localização, 
água, dimensão, armazéns, máquinas e equipamentos, instalações, agroindústrias, 
sistema de produção adotado, crédito, assistência técnica e o acesso aos serviços 
básicos (educação, saúde e moradia). A interação entre estes fatores é determinante no 
desenvolvimento socioeconômico dos assentamentos (BITTENCOURT, 1998).

Para Carmo e Comitre (2011, p. 450), “A potencialidade técnica dos agricultores 
familiares em seus diferentes matizes, coloca a necessidade de políticas diferenciadas, 
concebidas em um processo interativo junto aos agricultores nas suas regiões produtoras”. 
Na maioria das vezes, quando o Estado não disponibiliza ou diiculta o acesso às políticas 
agrícolas, o agricultor familiar busca auxílio com os grandes produtores de suas região, 
com os quais em geral conhece por já ter trabalhado ou prestar serviços nos períodos de 
plantio ou colheita. Essa interação é essencial para a continuidade do pequeno agricultor 
no meio rural e também possibilita o conhecimento de algumas tecnologias que ele pode 
aplicar em sua propriedade.

Na abordagem de Guilhoto et al. (2005), parte dos agricultores familiares está 
mais inserida na lógica de inovação tecnológica, os quais, possivelmente ampliarão a sua 
estrutura produtiva, comprando ativos daqueles que se retiram da atividade. Uma grande 
parte dessa massa só conseguirá progredir por meio da pluriatividade, diversiicando 
as suas atividades para que a renda familiar não dependa exclusivamente da produção 
agropecuária. Neste contexto, iguram os assentamentos de reforma agrária. Pensados 
a partir da agricultura familiar, resultantes de um processo social e econômico com 
possibilidades de desenvolvimento rural, porém com alto grau de dependência de 
políticas públicas para sobreviverem e progredirem.
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ASSENTAMENTOS RURAIS, POLÍTICA AGRÁRIA E GERAÇÃO DE RENDA

O termo assentamento surgiu inicialmente no vocabulário jurídico e sociológico 
da reforma agrária da Venezuela em 1960, difundindo-se para outros países. Pode ser 
deinido como a criação de novas unidades de produção agrícola, através de políticas 
governamentais que visam o reordenamento do uso da terra, a im de beneiciar 
trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra (BERGAMASCO; NORDER, 1996).

Para Bergamasco (1997), a discussão da reforma agrária no Brasil tem sido 
constante desde a década de 1950, quando aparecia como solução para as questões 
nacionais. O golpe militar de 1964 apenas institucionalizou a questão por meio da 
promulgação, em novembro de 1964, do Estatuto da Terra. O Estatuto da Terra apenas 
respaldou o longo processo de colonização, principalmente na região Norte e Centro-
Oeste, por meio da implantação de assentamentos de colonos do Sudoeste e do Sul 
do país. Neste aspecto, Hofmann e Ney (2010) observam que a criação de pequenos 
lotes rurais por intermédio do programa de reforma agrária contribui para a redução da 
concentração de terras.

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) utiliza diversos 
procedimentos para a obtenção de terras para a reforma agrária. As desapropriações 
contemplam o maior número de assentamentos (53% das famílias assentadas). As 
áreas públicas estaduais e federais provenientes de reconhecimento, arrecadação e 
discriminação, correspondem a 64% do total das áreas com projetos de assentamentos. 
A compra e venda foi responsável pela constituição de 918 projetos de assentamentos 
em 2,6 milhões de ha, sendo essa modalidade realizada em menor proporção, tendo 
apresentado maior crescimento no período de 2007 a 2010 (IPEA, 2011).  

O estado de Mato Grosso do Sul, possui 203 projetos de assentamentos rurais 
federais, onde residem um total de 43.174 famílias, em uma área de 697.688 hectares. 
Estes assentamentos estão presentes em 54 dos 78 municípios do estado (INCRA, 2012). 
De acordo com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA, 2011), 
no município de Dourados, em Mato Grosso do Sul, foram criados, no ano de 1997, 
dois assentamentos rurais, denominados: Lagoa Grande, com 151 lotes distribuídos em 
uma área de 4.070,7679 hectares; e, Amparo, com 67 lotes distribuídos em uma área de 
1.126,8933 hectares. 

Para Bergamasco (1997), o acesso à terra promove uma reorganização social nas 
famílias de trabalhadores rurais, por dois fatores: o espaço para a construção habitacional 
e o aumento na disponibilidade de alimentos para a família para o autoconsumo. Dessa 
forma, para serem bem sucedidos, os projetos de assentamentos rurais necessitam de 
planejamento e estruturação em áreas localizadas em solos férteis, com apoio inanceiro 
na implantação, para a compra de equipamentos e, principalmente, com orientação 
técnica que forneça o suporte necessário para as atividades produtivas, de agregação de 
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valor e comercialização. Condições essas, que muitas vezes não são contempladas ou 
apenas parcialmente aplicadas nos projetos já implantados.

Uma reforma agrária bem estruturada poderia solucionar muitos problemas 
sociais do país, diminuindo a pobreza da zona urbana, gerando emprego, renda e 
desenvolvimento econômico para o campo e para as cidades. Leite (2007, p. 4) observa 
que “A reforma agrária constitui-se, seguramente, num dos principais mecanismos de 
política com amplo grau de cobertura e baixo custo de realização”. Contrariando essa 
perspectiva, veriica-se que desde que se iniciaram os projetos de assentamentos, estes 
tem funcionado como um mero paliativo para amenizar conlitos a im de atender 
determinados grupos políticos.

A modernização da economia e as exigências dos mercados consumidores obrigam 
famílias assentadas a tornarem-se mais eicientes nos processos produtivos, reduzindo 
custos e melhorando a qualidade, no entanto, o porte reduzido das unidades de produção 
familiares limita a produção em maior escala, tornando ainda mais importante o 
agrupamento das famílias agricultoras em cooperativas, associações ou outras formas de 
interação, o que não é muito comum de ser constatado nos assentamentos (VILPOUX; 
OLIVEIRA, 2011).

Neste sentido, Tarsitano et al. (2011) destacam  o papel dos técnicos na 
socialização de tecnologias apropriadas, especialmente em Associações, Cooperativas ou 
grupos informais, que são mediadores na busca de melhorias tecnológicas, gerenciais ou 
de outra natureza. 

O desenvolvimento do capitalismo no campo impôs aos trabalhadores rurais 
brasileiros, uma lógica na qual a simples posse da terra não garante a reprodução das 
unidades produtivas familiares. Para tanto, é necessária a articulação com a economia 
de mercado a im de elaborar alternativas de sobrevivência para que os trabalhadores 
rurais com pequenos lotes de terra e produção em pequena escala, possam ter níveis de 
produtividade e produção agrícola competitivos (LAZZARETTI, 2003).

Em muitos casos, principalmente nos assentamentos onde as terras são poucos 
produtivas, visto que eram grandes propriedades de monocultura ou criação extensiva 
de gado antes de serem desapropriadas, requerem investimentos na melhoria do solo que 
raramente o assentado dispõe. Dessa forma, torna-se necessário o apoio governamental 
não somente para a melhoria do solo e da produtividade, mas também para a sua 
inserção no mercado. Na falta de um associativismo ou cooperativismo que possa 
oferecer este apoio, a Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria de Agricultura pode 
elaborar políticas locais que ofereçam sustentação aos assentados na articulação com a 
economia local, seja por meio de programas como o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar ou o Programa de Aquisição de Alimentos e ainda, construção de espaços de 
comercialização entre outras ações.
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Ao longo dos últimos anos, o sistema intensivo de uso da terra propagado pela 
revolução verde desde a década de 1960, alavancou a produtividade do estado de MS 
tornando-o um grande consumidor de recursos não renováveis, conforme constatam 
Daniel et al. (2008).  Segundo os autores, esse modelo foi intensamente explorado 
na microrregião de Dourados, com solos que favoreceram a intensa mecanização e 
o escoamento da produção facilitado, o que resultou na exploração desenfreada dos 
recursos naturais, sem a preocupação com o meio ambiente.

Vários estudos identiicam a importância do acompanhamento de assistência 
técnica para o desenvolvimento das atividades produtivas, principalmente devido 
à precariedade dos solos em muitos assentamentos. Castro et al. (2010), buscando 
caracterizar a atividade leiteira no assentamento Lagoa Grande, em Dourados-MS, 
detectaram, a partir de indicações dos assentados, a predominância de pastagens 
degradadas e falta de acompanhamento técnico qualiicado e em quantidade adequada, 
fatores que limitam o desenvolvimento da atividade leiteira no assentamento.

Veriica-se, portanto, a necessidade de um maior empenho por parte do Estado, 
para que haja um planejamento adequado na criação dos projetos de assentamentos 
e na sua estruturação. Para tanto, tornam-se necessários levantamentos em relação à 
fertilidade do solo, acesso ao mercado consumidor e disponibilidade de serviços de 
saúde e educação próximos ou mesmo nestes locais, a im de proporcionar qualidade de 
vida mínima aos assentados.

DESENVOLVIMENTO RURAL E POLÍTICAS PÚBLICAS

O modelo atual de desenvolvimento econômico tem sua base em variáveis pouco 
eicazes para proporcionarem um crescimento socialmente justo e bem distribuído 
territorialmente (LIMA FILHO, 2011). Para Sen (2000), o desenvolvimento acontece 
à medida que o indivíduo aumenta a sua capacidade de fazer escolhas, ampliando o seu 
direito de liberdade. Essas capacidades estão ancoradas na formação de valores individuais 
e podem ser aumentadas pelas políticas públicas, sustentadas pelas instituições sociais. 
Nesse sentido, Leite (2007) observa que a reforma agrária poderia ser um processo 
estratégico para o desenvolvimento econômico e social sustentável, que transforma o 
meio rural e viabiliza a expansão das capacidades dos trabalhadores rurais sem-terra. O 
alto nível de concentração econômica e fundiária impede a promoção da justiça social e 
resulta em muitas pessoas à margem da cidadania.

A redistribuição de terras e o assentamento de colonos eleva a oferta de alimentos e 
matérias primas para o meio urbano, no entanto não se trata de um único mecanismo que 
reduz a pobreza no meio rural. É imprescindível a adoção de medidas complementares, 
como o crédito, a extensão rural e a melhoria da infraestrutura (SOUZA, 2009).
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Bittencourt et al. (1998) destacam fatores que potencializaram o desenvolvimento 
de alguns assentados, como: área com melhor fertilidade, relevo, água, etc.; possuir 
capital inicial acima da média dos demais assentados; capacidade administrativa, de 
planejamento e de melhor utilização do crédito agrícola; maior dedicação e trabalho 
de algumas famílias; escolha de sistemas de produção com mais lucratividade; 
experiência anterior e capacitação. Como fatores que restringiram o desenvolvimento 
socioeconômico de alguns assentados, os autores destacam: solos fracos e falta de acesso 
à água para irrigação ou para o consumo dos animais; ausência de capital inicial ou 
abaixo da média; crédito agrícola mal utilizado; ausência de estradas até o lote ou sem 
condições de escoamento da produção; falta de experiência e de capacitação e doenças 
na família, que diminuíram a força de trabalho e aumentaram os gastos.

As políticas públicas para orientação dos sistemas produtivos nos assentamentos 
deveriam ser direcionadas e sustentadas nos seguintes eixos: fomento, extensão rural 
qualiicada e em quantidade suiciente, investimento/logística e segurança alimentar, 
dessa forma podem conduzir a um processo de desenvolvimento econômico democrático, 
com a participação dos assentados e suas organizações (SILVA, 2012). Nessa perspectiva, 
constata-se a necessidade de políticas públicas que promovam o desenvolvimento 
econômico dos assentamentos, via capacitação dos produtores, propondo alternativas 
sustentáveis e viáveis economicamente, conforme as especiicidades locais. 

De acordo com Souza et al. (2011, p. 106), “No passado, os instrumentos de 
política agrícola e, em particular, a política de crédito rural relegaram a um segundo 
plano a agricultura familiar”. Os autores observam que, atualmente, a operacionalização 
da política de inanciamento do PRONAF vem sendo abordada por diversos autores em 
relação à baixa abrangência do programa, a concentração dos recursos em determinadas 
regiões e entre agricultores mais capitalizados. 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) foi instituído pelo artigo 19 da 
Lei n. 10.696, de 02 de julho de 2003, visando incentivar a agricultura familiar, com 
ações vinculadas à distribuição de produtos agropecuários para pessoas em situação de 
insegurança alimentar e à formação de estoques estratégicos. Conforme o Ministério 
do Desenvolvimento Social, a legislação dispensa licitação na aquisição de produtos 
agropecuários produzidos pelos agricultores enquadrados no PRONAF, desde que os 
preços não sejam superiores aos praticados nos mercados regionais (BRASIL, 2012b).

A criação do PAA foi um marco na política agrícola brasileira. O Estado passou 
a participar do processo de comercialização da produção familiar em pequena escala, 
garantindo a aquisição dos produtos a preços justos e proporcionando segurança e 
incentivo à produção a agricultores de base familiar (FUSCALDI, 2010).

Do ponto de vista de Ananias (2009, p. 96), “A diversiicação das atividades, 
contemplando os mais variados tipos de alimentos, inclusive os oriundos da 
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agrobiodiversidade brasileira, permite aproximar a produção e o consumo, barateando 
os custos”. Para o autor, estas variáveis estimulam e resgatam produtos da culinária 
regional. 

Veriica-se que o PAA tem um papel social de extrema importância no combate 
à pobreza, tanto no campo como na cidade. Trata-se de uma política pública que 
proporciona o fortalecimento e valorização da agricultura familiar regional, inluenciando 
diretamente na permanência do agricultor no campo. O programa incentiva a 
diversiicação produtiva por meio de suas modalidades e proporciona condições de 
mercado seguras, a preços justos, bem como, força a união entre os pequenos produtores 
via associativismo ou cooperativismo, necessários para a comercialização dos produtos.

Também de grande importância para a agricultura familiar é o Programa Nacional 
de alimentação Escolar, que conforme o Ministério da Educação, foi criado para estimular 
alimentação escolar dos alunos matriculados na educação básica em escolas públicas 
e ilantrópicas, cujo objetivo é de contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, aprendizagem, rendimento escolar e a formação de práticas alimentares 
saudáveis dos alunos. Para tanto, desenvolve ações de educação alimentar e nutricional 
com oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período 
letivo (BRASIL, 2012a).

Hendges (2010) observa que o PNAE estimula as economias locais, possibilitando 
a diversiicação produtiva e o aumento de renda dos agricultores familiares com maiores 
alternativas de comercialização. Os alunos das escolas públicas ganham alimentos mais 
saudáveis, pois são da época da safra e das culturas regionais. O programa além de 
fomentar a cadeia local, diminui a necessidade de armazenamento, industrialização e 
transportes distantes. Dessa forma, veriica-se que o PNAE é mais uma política pública 
que pode contribuir efetivamente na melhoria das condições de produção e renda na 
agricultura familiar.

Observa-se que as políticas criadas recentemente pouco contribuíram para o 
avanço da agricultura familiar, principalmente devido à falta de conhecimento dos 
agricultores menos capitalizados e a burocracia para o acesso às mesmas.

A seguir serão abordados os resultados e as discussões referentes ao peril 
demográico e socioeconômico dos assentados, as características dos lotes, atividades 
produtivas e fontes de renda no assentamento.



16   ORG & DEMO, Marília, v. 14, n. 2, p. 7-28, Jul./Dez., 2013

SANGALLI, A. R.; SCHLINDWEIN, M. M. 

PERFIL DEMOGRÁFICO E SOCIOECONÔMICO DAS FAMÍLIAS RESIDENTES NO ASSENTAMENTO 
LAGOA GRANDE

Durante a pesquisa de campo, foram entrevistados 89 chefes de família ou 
responsáveis pelos domicílios, residentes nos lotes do assentamento Lagoa Grande, 
sendo 55,1% do sexo masculino e 44,9% do sexo feminino. A idade dos entrevistados 
variou de 14 a 85 anos, sendo que 30,3% encontram-se na faixa de idade entre 41 a 50 
anos. Até 40 anos, destacam-se 25,8% e com mais que 50 anos, totalizam 54%. A média 
de idade dos demais membros familiares, que totalizam um grupo de 213 assentados é 
de 20,3 anos. 

Veriica-se que o assentamento é composto de uma população jovem, onde se 
destaca a faixa etária de 11 a 20 anos, com 18,5% da população, e a faixa de 0 a 10 anos, 
com 9,9%, que juntos somam 28,4%. Sendo que, 39% da população possuem até 30 
anos de idade. Esta característica é muito importante para o futuro do assentamento e 
aponta a necessidade de políticas públicas que envolvam a participação destes jovens, 
principalmente para conscientizá-los quanto ao papel deles no desenvolvimento do 
assentamento.

Quanto à origem, a maioria dos chefes de família ou cônjuges, (42,7%) nasceram 
em Mato Grosso do Sul, 15,7% no Paraná, 15,7% em São Paulo e os demais (25,9%), 
com menor representatividade, em outros oito estados brasileiros. A maioria dos 
entrevistados são casados (77,5%), e 53,9% não possuem nenhum plano de saúde. As 
famílias são compostas em média por três membros (30,3%), variando de um a sete, 
sendo que, a maioria (78,7%), são compostas por até quatro membros.

No que se refere à escolaridade, o nível é baixo, sendo que a maioria dos chefes de 
família ou responsáveis pelo domicílio (43,9%) possui apenas educação infantil incompleta 
(1º ao 5º ano), seguidos de 14% com ensino fundamental incompleto (6º ao 9º ano). Estas 
faixas também se destacam em relação aos demais membros familiares, com 30,1% com 
educação infantil incompleta, seguido do ensino fundamental incompleto, com 24,9%. 

Observou-se durante as entrevistas, que as famílias incentivam seus ilhos a 
estudarem. Entre os membros menores de 18 anos, em idade escolar, apenas um estava 
fora da escola. O número de universitários entre a população é pequeno (5,8%), 
desmotivado pelas diiculdades de transporte, tendo em vista que o ônibus municipal, que 
conduz os estudantes do assentamento para a Itahum (vila mais próxima), não transporta 
universitários. Estes jovens, que na maioria estudam no período noturno, se deslocam 
por conta própria até Itahum, onde um ônibus fretado os leva para as universidades, em 
Dourados. Este fato pode ser determinante para a saída dos jovens do assentamento no 
intuito de continuarem estudando e buscarem melhores oportunidades no futuro. Essa 
realidade vai contra as necessidades da agricultura familiar, que é de manter a família no 
campo para o desenvolvimento das atividades (BITTENCOURT, 1998).
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Em termos de tempo de experiência de trabalho no meio rural, antes do 
assentamento, a maioria (71,9%) trabalhou somente no meio rural durante sua vida e, 
apenas 8,9% tinha experiência inferior a 15 anos no campo, sendo que o menor tempo 
de experiência observado foi de 3 anos. A principal ocupação exercida pelos assentados 
na atividade rural antes do assentamento foi a de empregado de fazenda (46,1%).

CARACTERÍSTICAS DOS LOTES, ATIVIDADES PRODUTIVAS E FONTES DE RENDA 

Dos entrevistados, 94,4% responderam que são proprietários do lote enquanto que 
5,6% responderam que não são. Entre os respondentes, 67,4% são originários do INCRA 
e 32,6% por aquisição de terceiros. Quanto ao ano de aquisição dos lotes, 50,6% são 
os primeiros proprietários, desde 1997. Veriicou-se que nenhum assentado entrevistado 
possui documento de titularidade do lote, eles possuem apenas um documento denominado 
Carta de Anuência, a qual designa o lote em nome do assentado.

A área de cada lote do assentamento varia de 17 a 90 hectares, os quais possuem 
em média 25,9 ha, sendo que, a maioria (21,3%) possui 20 ha. Apenas cinco lotes 
(5,6%) possuem mais que 30 ha. Esta divergência nos tamanhos deve-se às áreas de 
preservação permanente que são muito mais extensas em alguns lotes, os quais são 
compensados em maior área total.

A área média plantada é de 9,9 ha, variando entre 0,5 e 27 ha entre os lotes. A 
área preservada varia de 0,5 e 15 ha, sendo em média 4,6 ha por lote. A área preservada 
na maioria dos lotes (19,4%) é de 2 ha, variando de 0,5 a 15 ha nos demais lotes. A área 
da sede de cada lote tem em média 1,9 ha, variando de 0,5 a 2 ha, sendo que a maioria 
(67,5%) tem até 0,5 ha.

Em 34,8% dos lotes há nascente ou córrego. A área de preservação permanente 
(APP) está presente em 44,2% dos lotes. Quanto à reserva legal, está presente em 55,2% 
dos lotes, sendo que, 44,8% não possuem reserva legal. A maioria não soube responder a 
porcentagem em relação à área necessária. Dos que responderam, a área média preservada 
variou de 1% a 40%, icando em média 17,6 ha, sendo que a maioria disse preservar 
20% do lote. Para recuperar a reserva legal, a maioria planta árvores. 

As atividades produtivas para geração de renda no assentamento são pouco 
diversiicadas, destacando-se, conforme a Figura 1, a criação de gado leiteiro (66%), 
gado de corte (14,5%), lavoura de soja/milho (5,6%), lavoura de mandioca (4,5%) e, 
o cultivo de eucalipto (4,5%), uma atividade recente em expansão. As demais rendas 
(4,9%) são compostas, da venda de novilhos (1,2%), frangos (1,1%), porcos (1,1%) 
e ovos, queijo, doces, mel, pães e artesanato (1,5%), que são vendidos conforme a 
necessidade. O predomínio da pecuária leiteira no assentamento Lagoa Grande também 
foi identiicado no estudo de Castro et al. (2010). A necessidade de maior diversiicação 
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produtiva também foi detectada no estudo de Santos (2009) que destaca a eiciência 
produtiva para elevar a renda média e reduzir o êxodo rural.

Muitos cultivos ou criações são apenas para o consumo familiar, como no caso 
da criação de frangos e porcos, o cultivo de horta e pomar, produção de ovos e o plantio 
de mandioca e cana-de-açúcar (esta última especiicamente para alimentação do gado). 
Nesta ótica, Bittencourt (2008) e Silva (2011) observam o dilema enfrentado nos 
assentamentos a im de converter seus sistemas de produção e torná-los viáveis para o 
autoconsumo e a geração de renda.

66

14,5

5,6

4,5
4,5 4,9

Gado leiteiro

Gado de corte

Soja/milho

Mandioca

Eucalipto

Demais rendas

Figura 1 – Representatividade das principais atividades produtivas desenvolvidas pelas 
famílias no assentamento Lagoa Grande

Fonte: Elaborada a partir de dados da pesquisa.

O escoamento da produção é feito de diversas formas, sendo que a maioria utiliza 
motocicleta (25,9%) seguido de carro (18,5%), venda direta no lote (18,5%), caminhão 
de frigoríico ou armazém (14,8%), carroça (11,1%), ônibus (6,2%), resfriador instalado 
no lote (3,7%) e bicicleta (1,2%). A produção é armazenada principalmente nos 
resfriadores (63,1%) no caso do leite, 24,6% no lote e 12,3% em armazém ou depósito.

Entre os fatores necessários para melhorar a produção nos lotes, agregar valor 
aos produtos e facilitar a comercialização, respectivamente, destacam-se a adubação e 
a reforma de pastagem (44,8%), o preço do leite ser tabelado (26,3%)e a melhoria do 
preço do leite (15,0). A maioria dos assentados relataram que o solo do assentamento é 
fraco e que para torná-lo adequadamente produtivo são necessários investimentos para 
correção do solo, maquinário (principalmente trator) e novas variedades de pastagens. 
A baixa qualidade do solo nos assentamentos do estado de mato Grosso do Sul são 
destacadas nos estudos de Lamas et al. (2000).

A participação no PNAE também poderia trazer mais segurança aos produtores 
de leite, já que nesta modalidade o preço é ixo e melhor remunerado. O PNAE estimula 
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a economia local, possibilita a diversiicação produtiva, o aumento de renda e amplia as 
alternativas de comercialização (HENDGES, 2010).

A maioria dos assentados (52,9%) conhecem apenas o PRONAF, do qual 
participaram ou ainda estão vinculados; não conhecem os demais programas 
governamentais para a agricultura familiar. Os outros programas que os assentados 
participaram são: PNAE, PAA Leite, PGPAF e bolsa estiagem. Os motivos pelos quais 
eles não participam destes programas são, principalmente, pela falta de conhecimento 
(30,2%) ou porque as informações não chegam até eles. Dos entrevistados que 
já participaram, 68,2% responderam que não há acompanhamento dos órgãos 
governamentais após o ingresso nos programas ou, em alguns casos, ocorre apenas na 
fase inicial pela AGRAER ou pelo Banco do Brasil.         

As fontes de renda da população do assentamento Lagoa Grande são compostas 
da renda do lote e da renda complementar. A maioria dos entrevistados (41,6%) obtém 
renda do lote inferior a um salário mínimo. Apenas 6,7% obtém renda do lote superior 
a três salários mínimos. A renda complementar faz parte de 75,3% das famílias do 
assentamento, que em 34,3% dos casos, gira em torno de um salário mínimo.

A assistência técnica por parte da agência de extensão rural do estado é precária no 
assentamento Lagoa Grande, apenas 18,8% disseram receber visita de técnicos. Destes, 
1,1% recebe assistência particular e o restante da AGRAER, dos quais, 68,7% declaram 
ser boa, 12,5% consideram a assistência regular, 12,5% ruim e 6,3% ótima. 

Entre os problemas que poderiam ser solucionados ou amenizados com o 
acompanhamento de assistência técnica de acordo com a necessidade no assentamento, 
as principais respostas foram: melhoria da produtividade (30,6%), orientação para a 
melhoria do solo e qualidade das pastagens (20,4%), análise e correção do solo (12,2%), 
aprendizado de novas técnicas (10,2%).

Destaca-se que a assistência técnica poderia melhorar consideravelmente a 
situação de muitos lotes no assentamento, por meio de orientações especializadas 
(principalmente por agrônomos e veterinários) e informações sobre alternativas adequadas 
às características do lote, bem como sobre os programas sociais, nos quais os assentados 
poderiam participar, que em geral desconhecem ou são carentes de informações. Neste 
sentido, observa-se o enfoque de Tarsitano et al. (2011), o qual ressalta a importância da 
divulgação de tecnologias por proissionais capacitados, principalmente  nas associações 
e cooperativas. Essas políticas devem ser direcionadas ao atendimento de diferentes 
realidades nas famílias de assentados, de acordo com Bergamasco (1997), Carmo e 
Comitre (2011) e Bambil e Vilpoux (2011) por meio de transferência de tecnologias de 
baixo custo, conforme sugerem Crevelin e Scalco (2007) e Coelho (2012).
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Em relação ao associativismo, o assentamento Lagoa Grande possui duas 
associações, sendo a associação de moradores do assentamento, da qual participam 66,3% 
dos entrevistados e a Associação Sabores do Cerrado, criada em 2012, da qual participam 
5,6% dos entrevistados, que também participam da associação de moradores. A maioria 
dos associados (30,3%) da associação de moradores do assentamento participam desde 
o início da sua fundação (15 anos). Quanto ao atendimento das expectativas, apenas 
41,4% disseram que a associação de moradores atende as suas expectativas, sendo o 
principal motivo a falta de ação do presidente da associação (50,0%). Para fortalecê-la 
a maioria considera que seria necessária a união e participação dos associados (26,5%).

Na Tabela 1 estão relacionadas ações que as pessoas da comunidade podem 
fazer para ajudar a minimizar as diiculdades, conforme as respostas dos entrevistados. 
Salienta-se que a maior diiculdade apontada pelos assentados, com 20,2% das respostas, 
engloba as péssimas condições das estradas do assentamento, a falta de maquinário para 
as atividades agrícolas (principalmente trator e colheitadeira) e a quase inexistência de 
assistência técnica. 

A baixa qualidade da pastagem é a segunda maior diiculdade dos assentados, 
com 13,5%, fato que prejudica a produtividade e qualidade do leite e a engorda do 
gado de corte. Observa-se que, apenas 7,9% dos entrevistados consideram que não há 
diiculdades nas suas atividades do dia-a-dia no assentamento.

Tabela 1 – Diiculdades enfrentadas nos lotes do assentamento Lagoa Grande e ações 
que podem ser realizadas pelas pessoas da comunidade para diminuí-las (valores em 
percentuais).

Diiculdades enfrentadas nos lotes
O que as pessoas da comunidade podem fazer 

para ajudar a diminuir as diiculdades
Respostas (%) Respostas (%)

Estradas ruins, falta de maquinário e 
de assistência técnica 20,2

Moradores se unirem, participarem da 
associação e terem atitude para resolver 
os problemas

63,0

Pastagem de baixa qualidade 13,5
Associados pagarem a mensalidade em 
dia e buscar ajuda no INCRA 14,8

Estradas ruins e falta de transporte mu-
nicipal para universitários (noturno) 10,1

Ter uma liderança atuante na associa-
ção
Montar uma cooperativa

7,4
7,4

Estradas e ponte em péssimas condi-
ções

7,9
A associação ter maquinário para em-
préstimo

3,7

Falta de recursos inanceiros para in-
vestir no lote 7,9

Buscar incentivo e auxílio do governo 3,7
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Necessidade de inanciamentos menos 
burocráticos 5,6
Falta de incentivo do governo para se 
manter no lote 5,6

Falta de transporte, assistência técnica 
e médica 5,6

Solo necessitando de adubação e baixa 
produtividade 4,5

Necessidade de inanciamento para 
correção do solo 3,4
Falta de uma cooperativa no assenta-
mento

3,4

Falta de interação entre os assentados 2,2
Preço do leite muito baixo 2,2

Não tem diiculdades 7,9

Fonte: Dados da pesquisa.

Entre as ações que a comunidade poderia fazer para ajudar a diminuir estas 
diiculdades, destaca-se com 63,0%, a união e participação dos moradores na associação 
e o empenho para resolução dos problemas. Esses resultados inserem-se nas abordagens 
de Souza et al. (2011) que apontam os obstáculos que limitam o desenvolvimento dos 
assentamentos e de Valadares et al. (2011) que destacam a necessidade da formação de 
políticas públicas voltadas para o desenvolvimento rural, através do acompanhamento 
e suporte do Estado, a im de proporcionar  perspectiva futura  e qualidade de vida nos 
assentamentos.

Questionados sobre a satisfação com a vida no assentamento, 94,3% responderam 
estar satisfeitos e apenas 5,7% não estavam satisfeitos. O percentual dos níveis de 
satisfação dos pesquisados é demonstrado na Figura 2, onde observa-se que a maioria 
dos agricultores (44,3%) estão satisfeitos e muito satisfeitos (35,2%) com a vida no 
assentamento.
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Figura 2 – Níveis de satisfação dos assentados com a vida no assentamento Lagoa   Grande

Fonte: Elaborada a partir de dados da pesquisa.

Os assentados também opinaram sobre as condições de vida no assentamento, 
com críticas e sugestões para a melhoria, as quais estão relacionadas na Tabela 2, por 
ordem de prioridade. Destaca-se que apenas quatro entrevistados (4,6%) não izeram 
nenhuma crítica ou sugestão.

Veriica-se, conforme Tabela 2, que a melhoria das estradas e a reforma da ponte 
estão nos primeiros lugares nas críticas e sugestões dos assentados, considerando a 
importância delas para o escoamento da produção e transporte da população que lá 
reside. O acesso para a maioria dos lotes necessita de passagem pela ponte de madeira, a 
qual está em condições precárias. Conforme os entrevistados existem promessas políticas 
de construção de uma ponte de concreto, que já foram renovadas por várias eleições e 
ainda não se concretizaram.

Outra grande necessidade para a saúde da população do assentamento é a melhoria 
das condições de atendimento do único Posto de Saúde da vila (Itahum), próxima ao 
assentamento. Conforme os entrevistados, muitas vezes não tem médico ou quando 
tem, ica difícil conseguir atendimento. O Posto só abre de segunda à sexta no período 
diurno e não tem uma ambulância para o caso de emergências. No período noturno, 
nos inais de semana e feriados, a população tem que recorrer ao atendimento na cidade 
de Dourados e quem não tem veículo, solicita auxílio aos vizinhos. Esta é uma situação 
preocupante para os assentados, tendo em vista o grande número de idosos e crianças 
residentes no assentamento. Veriica-se a necessidade de políticas não-agrícolas que 
impulsionem o desenvolvimento rural no assentamento, destacadas por Silva (2002).
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Tabela 2 – Críticas e sugestões para a melhoria das condições de vida do assentamento 
Lagoa Grande, apontadas pelos assentados por ordem de prioridade

Ordem de prioridade Críticas e Sugestões

Melhoria das estradas 
Reforma da ponte
Melhoria no atendimento do Posto de Saúde (Itahum) e necessidade de 
uma ambulância 
Incentivo do governo para permanência no lote
Titulação deinitiva
Incentivo para participação nos programas PAA , PNAE e outros
Falta de assistência técnica
Ter ônibus diariamente no assentamento
Mais união entre os moradores
Financiamentos para compra de gado
Financiamentos menos burocráticos para correção do solo
Organização da associação e resgate da credibilidade
Reajuste do preço do leite
Recebimento do material de construção (restante ou integral)
Recursos inanceiros para manutenção do lote
Incentivo à produção orgânica
Trator com grade niveladora via associação, para atender a todos os 
moradores
Privilégios de alguns assentados na aplicação de recursos de projetos via 
associação
Diversiicação da produção (incentivo à piscicultura)
Regularização das dívidas dos avalistas
Transporte municipal para universitários do assentamento para Itahum
Cursos de capacitação na área da produção de leite
Que todas as pessoas que tem lotes residissem no assentamento

Fonte: Dados da pesquisa.

Diante dos dados apresentados, constatam-se alguns fatores que servem de 
estímulo e outros que limitam ou diicultam a permanência dos assentados em seus lotes, 
conforme Tabela 3, os quais interferem diretamente no futuro e no desenvolvimento do 
assentamento Lagoa Grande. 

Entre os fatores propulsores, observou-se que os assentados, embora muito 
carentes de informações em sua maioria, são receptivos e necessitados de informações 
técnicas para o melhor desempenho de suas atividades. Destaca-se, que os projetos 
das instituições públicas presentes no assentamento, devem observar a experiência dos 
assentados no meio rural e a população jovem frequentando escolas e universidades, a 
im de motivá-los na continuidade em seus lotes. O nível de satisfação é fator muito 
importante para potencializar o desenvolvimento no assentamento, tendo em vista, a 



24   ORG & DEMO, Marília, v. 14, n. 2, p. 7-28, Jul./Dez., 2013

SANGALLI, A. R.; SCHLINDWEIN, M. M. 

constatação de que a maioria dos assentados, inclusive os que residem em lotes pouco 
produtivos, estão satisfeitos com a vida no assentamento.

Tabela 3 – Fatores que limitam e que potencializam o desenvolvimento do assentamento 
Lagoa Grande

Fatores propulsores Fatores limitantes

População jovem e frequentando escola ou 
universidade;

Muitos lotes com solos degradados que 
ocasionam baixa produtividade;

Experiência dos assentados no campo; Infraestrutura precária (estradas, ponte, 
saúde e transporte);

Incentivo de instituições públicas e privadas 
em projetos (UFGD, SEBRAE, EMBRAPA);

Assistência técnica precária ou inexistente 
por parte do estado;

Adoção de práticas de preservação ambiental 
(solo, biodiversidade, água e ar);

Pouca participação dos assentados na 
associação de moradores (descrédito);

Nível de satisfação com a vida no assentamento 
elevado.

Associação pouco atuante no assentamento;

Fonte: Dados da pesquisa.

Entre os fatores limitantes ao desenvolvimento do assentamento, destaca-se o 
papel da associação de moradores, cuja falta de atuação da mesma no assentamento foi 
uma das grandes reclamações apontadas pelos assentados. É importante destacar que a 
associação deveria ser um elo de ligação, dos assentados com as instituições públicas, 
fazendo parcerias, informando e motivando os assentados a participarem de projetos 
e programas de geração de renda, bem como, contribuir para minimizar ou extinguir 
os demais fatores limitantes destacados na Tabela 3. Por outro lado, alguns assentados 
se declararam pouco participativos e conscientes de que deveriam ser mais unidos e 
atuantes em prol da associação.

Diante dos dados apresentados, insere-se a abordagem de Lamas et al. (2000), 
que em pesquisa em outros onze assentamentos do estado, contatou a necessidade de 
conscientização por parte dos assentados para uma maior organização e atuação em suas 
associações.  Observa-se que o fortalecimento da associação e o resgate da credibilidade 
pelos assentados nesta entidade, poderiam proporcionar perspectivas futuras de seus lotes 
e do assentamento como um todo e assim caminhar para o desenvolvimento econômico 
e social do assentamento Lagoa Grande.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da pesquisa realizada no assentamento Lagoa Grande apontam 
muitas deiciências que limitam as condições de vida das famílias em seus lotes e 
consequentemente o desenvolvimento do assentamento. Acredita-se que seja preciso 
romper a barreira do individualismo e da dependência do Estado. A maioria dos 
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assentados não tem a percepção de que unidos em associações ou cooperativas teriam 
mais força para sanar as diiculdades lá encontradas (solo fraco, pastagens de baixa 
qualidade, falta de assistência técnica, estradas e ponte em estado precário, diiculdade 
de transporte, maquinários e de acesso à mercado consumidor e à serviços de saúde, 
inanciamentos, entre outros). 

O potencial do assentamento Lagoa Grande está na sua população, que em grande 
parte é jovem, está na escola e precisa de incentivo (principalmente de infraestrutura) 
para continuar seus estudos, além de políticas públicas que os motive a continuarem 
colaborando com suas famílias. Neste sentido, os cursos de extensão rural que envolvam 
o uso de tecnologias no campo, com enfoque nas atividades produtivas do assentamento, 
poderiam despertar o interesse dos jovens e sem dúvida, ser de grande valia para as 
propriedades.

A eiciência produtiva dos lotes e consequente ixação das famílias dependem, 
além das políticas públicas já mencionadas, de estratégias de fortalecimento às associações 
existentes no assentamento, principalmente de uma reestruturação na associação de 
moradores e do restabelecimento da coniança na mesma, com a participação dos 
assentados, colaborando e exigindo o cumprimento do papel da diretoria. A associação 
atuante pode trazer capacitações, informações e auxílio no acesso aos programas sociais, 
organização por meio de cooperação na produção e comercialização dos produtos 
do assentamento e ainda cobrar mais rigor do poder público em relação às questões 
de saúde, transporte, infraestrutura, assistência técnica e regularização dos lotes pelo 
INCRA. Dessa forma, acredita-se que melhoraria a eiciência produtiva da propriedade 
e a qualidade de vida no assentamento, essenciais para a ixação das famílias e o 
desenvolvimento do assentamento.

Por im, sugere-se uma maior presença do Estado no assentamento, principalmente 
do INCRA, a im de resolver a problemática da titularidade dos lotes e da AGRAER, 
contribuindo com assistência técnica e informações sobre a inserção nos Programas 
governamentais de produção e comercialização aos assentados. Também se faz necessária, 
a presença da Prefeitura Municipal, a im de dar condições mínimas de infraestrutura 
para locomoção segura no assentamento e ainda, melhoria do transporte da população. 

Sugere-se ainda, maior participação dos assentados na associação, cobrando uma 
efetiva atuação da diretoria e principalmente do Presidente no assentamento, bem como, 
a diversiicação da produção dentro nos lotes, tanto em cultivos como em criações.
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Grosso do Sul State. From this perspective, this study intends to analyze the demographic and socioeconomic setting of rural Lagoa 
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a ield research, with the completion of data collection through the use of questionnaires to residents, having visited all the properties of 
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